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APRESENTAGAO .

As auditorias operacionais tém por finalidade avaliar as a¢des governa-
mentais, dos 6rgéos ou entidades que integram a Administragéo Publica, com
objetivo de identificar fragilidades que possam comprometer ou até mesmo
inviabilizar os objetivos pretendidos pelo poder publico, culminando com a
sugestdo de agdes que visam ao aperfeicoamento do objeto auditado, bem
como a otimizagao da aplicagdo dos recursos publicos.

Por isso, estamos divulgando aos interessados e a sociedade os resulta-
dos das auditorias realizadas em agles e programas governamentais no Es-
tado de Santa Catarina, envolvendo tanto a esfera estadual como municipal.

Esta edigdo apresenta, de forma resumida, o resultado da avaliagéo
do SAMU no Estado de Santa Catarina. Este servigo € de suma importan-
cia para a sociedade catarinense, pois objetiva o atendimento rapido de
emergéncia médicas a fim de reduzir os traumas, sequelas e o tempo de
tratamento dos pacientes.

Assim, esperamos que as determinagdes e recomendagdes apresentadas
possam gerar melhorias significativas na gestdo do SAMU em Santa Catarina.

Conselheiro Wilson Rogério Wan-Dall
Presidente
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SERVIGCO DE ATENDIMENTQO
MOVEL DE URGENCIA

O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC) realizou, de
margo a novembro de 2008, auditoria operacional no Servigo de Atendimento
Maével de Urgéncia (SAMU-192) com a finalidade de avaliar os aspectos es-
truturais e gerenciais do servigo.

0O SAMU-192 é o principal componente da Politica Nacional de Atencéo as
Urgéncias. Em Santa Catarina, este servico é desenvolvido pela Secretaria de
Estado da Saude (SES), em parceria com o Ministério da Saude e as Secreta-
rias Municipais de Saude organizadas macrorregionalmente.

Santa Catarina desenvolveu um Plano Estadual para o SAMU, estrutu-
rando-o de forma a fazer parte de um sistema de saude regionalizado e hie-
rarquizado.

A Secretaria de Estado da Saude é responsavel pelo componente Regu-
lagdo dos Atendimentos de Urgéncia, pelo Atendimento Mével de Urgéncia e
pelas transferéncias de pacientes graves.

As atividades do SAMU no Estado iniciaram-se em 07 de novembro de
2005 e contavam, em 2008, com 08 Centrais de Regulag&o, abrangendo
as 08 mesorregides, a fim de atender a populagdo catarinense dos 293
municipios.

O SAMU tem a miss&o de diminuir o intervalo terapéutico para os pa-
cientes, vitimas de traumas e urgéncias clinicas, prestando-lhes atendimento
e transporte adequado e encaminhando os pacientes aos diferentes servi-
cos de saude que sejam referéncia as suas necessidades, de acordo com a
complexidade de cada caso, possibilitando maior probabilidade de sobrevida,
diminui¢do das sequelas e garantia da continuidade do tratamento (Portaria n®
2.048/02, Capitulo IV, do Ministério da Saude).
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O fluxo de atendimento das chamadas para 0 SAMU esta demonstrado
na Figura 1:

FIGURA 1 | Fluxo de atendimento do SAMU

5.‘;.:;.\‘.
%‘1‘} L 192 Dados iniciais

CIDADAO TARM MEDICO
REGULADOR
0 paciente ao

.Conselho médico  <----- V
hospital de .
referéncia
ambulancia <t

elhor resposta
técnica para o
caso

Fonte | Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCE/SC).

A ligagdo para o numero 192 é atendida pelo Técnico Auxiliar de Re-
gulagdo Médica (TARM) que, apds colher as informagdes iniciais da ocor-
réncia, transfere a ligagdo ao médico regulador. Cabe ao médico obter
maiores detalhes da ocorréncia e definir a melhor resposta técnica para
0 caso, seja um conselho médico, seja 0 envio de uma equipe até o local
da ocorréncia.

O SAMU/SC dispde de dois tipos de ambulancia para atendimento: Uni-
dade de Suporte Basico a vida (USB) e Unidade de Suporte Avangado a vida
(USA). As equipes das USBs s&o compostas por um motorista-socorrista e
um técnico de enfermagem e as equipes das USAs, também conhecidas por
UTIs moveis, sdo compostas por um motorista-socorrista, um enfermeiro e
um médico.

Quando o médico regulador decide por enviar uma equipe ao local da
ocorréncia, deve monitorar todo o atendimento e, através das informagdes
repassadas pela equipe, tomar nova decisdo: encaminhar ou néo o paciente/
vitima para um hospital de referéncia, ou seja, um hospital credenciado, em
virtude da sua estrutura, para o atendimento de determinadas patologias.
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Caso haja necessidade de encaminhar o paciente a um hospital de refe-
réncia, 0 médico regulador do SAMU deve entrar em contato com o médico
do servigo de saude receptor para avisa-lo deste encaminhamento, a fim de
preparar o acolhimento do paciente.

Em Santa Catarina, o atendimento pré-hospitalar movel é realizado pelo
SAMU, pelo Corpo de Bombeiros, pelas Policias Rodoviarias Federal e Esta-
dual €, no municipio de Joinville, também pela Policia Militar.

Em 2008, o0 SAMU/SC dispunha de 71 (setenta e uma) USBs e 21 (vinte
e uma) USAs, distribuidas conforme Grafico 1:

GRAFICO 1| Quantidade de USA e USB por mesorregido
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FONTE | SES — Geréncia Estadual do SAMU.

A manutencéo das Centrais de Regulagéo’ (CRs) e das USAs é respon-
sabilidade do Estado e as USBs s&o responsabilidade dos municipios que as
sediam, porém o custeio € tripartite.

A Unido, através do Ministério da Salde, repassa recursos ao Estado para
o custeio das CRs e das USA, na modalidade fundo a fundo. Da mesma for-
ma, recursos federais sdo repassados aos fundos municipais de satde para
o custeio das USBs.

" CR — Central de Regulag&o: local onde se da a regulagdo médica.

AUDITORIA OPERACIONAL NO SERVICO DE ATENDIMENTO MOVEL DE URGENCIA SAMU
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O Ministério da Saude repassa mensalmente recursos para manutengao
das equipes efetivamente implantadas (em 2008: USB — R$ 12.500,00; USA
— R$ 27.500,00; e CR — R$ 19.000,00), cabendo o restante dos recursos
necessarios para o custeio ao Estado e municipios. Os municipios podem se
agrupar através de pactuagao? para o custeio das USBs.

O ndmero de atendimentos do SAMU/SC vem crescendo gradualmente
em todas as mesorregides, porém nos anos de 2007 e 2008, apds o més de
agosto, houve redugdo no numero de atendimentos, voltando a aumentar no
més de dezembro. Percebe-se, ainda, conforme apresenta o Gréfico 2, que a
partir do més de agosto de 2008, o numero de atendimentos caiu em relagéo
ao ano anterior.

GRAFICO 2 | Quantidade de atendimentos/més no Estado
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FONTE | SES — Relatorios ano 2007 e 2008 SAMU-192.

No ano de 2006, o SAMU/SC realizou 178.095 atendimentos e nos anos
de 2007 e 2008 foram 188.819 e 203.387 atendimentos, respectivamente.
representando um aumento aproximado de 8% em relagéo ao ultimo ano. Os
numeros ndo representam a totalidade dos atendimentos, pois os relatorios
de atividades do SAMU/SC indicavam que os dados ali apresentados corres-
pondiam a 70% dos atendimentos diarios.

2 Pactuagéo — acordo realizado entre municipios que pertencem a uma regido geografica atra-
vés do Comité Intergestor Bipartite (CIB), que define os municipios integrantes do acordo e as
contrapartidas municipais para o custeio das Unidades de Suporte Basico.
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O QUE FOI AVALIADO PELO TCE l

A finalidade do trabalho foi avaliar os aspectos estruturais e gerenciais do
SAMU/SC, através da verificagdo da adequagdo das Centrais de Regulagéo
com a legislagéo vigente e com o Plano Estadual de Atengao as Urgéncias,
nos aspectos fisico, operacional e humano; da abrangéncia territorial dos
atendimentos; da atuacgéo conjunta para os atendimentos dos pedidos de so-
corro médico entre 0 SAMU/SC, o Corpo de Bombeiros e a Policia Militar; da
producdo de indicadores e sua utilizagdo como ferramenta de gestao; e, da
evolugdo do niimero de trotes e mecanismos adotados para sua redugao.

AUDITORIA OPERACIONAL NO SERVICO DE ATENDIMENTO MOVEL DE URGENCIA SAMU 1 3
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O SAMU constitui-se na principal politica publica de satde relacionada ao
atendimento emergencial.

0 né&o atendimento emergencial ou o atendimento inadequado podem ge-
rara um aumento de custos para o sistema de saude e/ou previdenciario, com
a necessidade de periodos maiores de internagéo, a ocorréncia de sequelas
ou até a morte do paciente.

Do levantamento preliminar sobre 0 SAMU em Santa Catarina constatou-
se algumas situagbes que careciam de estudos para avaliar a eficacia do
programa, tais como: suficiéncia de linhas telefonicas 192, utilizagdo de mais
de um tipo de sistema de dados informatizado, sistema de dados informati-
zado, estrutura fisica das CR, rotatividade de pessoas, equipes de trabalho,
capacitagdo, distribuicdo geografica de ambulancias, relacionamento entre
profissionais e comandos do SAMU/SC, COBOM e PM, indicadores ¢ trotes.

Portanto, a verificagcdo e analise destas questdes eram de fundamental
importancia para a populagdo que necessita do atendimento pré-hospitalar
de urgéncia.

TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA



COMO SE DESENVOLVEU
0 TRABALHO

A estratégia metodoldgica utilizada na coleta de dados foi visita de estudo
com realizagdo de entrevista a Geréncia Estadual do SAMU/SC e aos Coman-
dos Estaduais do Corpo de Bombeiros e da Policia Militar, €, ainda a pesquisa
documental, através da solicitagdo de documentos aos entes citados, bem
como aos Coordenadores Regionais das Centrais de Regulagdo do SAMU/SC
e das Centrais de Atendimento da PM e do COBOM, das cidades de Balneario
Camborit, Blumenau, Chapeco, Criciima, Florianopolis, Joagaba, Joinville e
Lages, por ocasido da inspecéo a estas Centrais.

A visita de estudo também foi utilizada nas Centrais 190, 192 e 193°
das cidades citadas, a qual possibilitou a obtengéo de dados e informagdes
através da observagéo direta e da aplicacdo de papéis de trabalho. Nestas
Centrais foram aplicadas as técnicas de entrevista com os coordenadores,
listas de checagem quanto as estruturas fisica, operacional e humana das
Centrais de Regulagdo do SAMU/SC e aplicagdo de questionario para os
seus profissionais.

Foram utilizados, também, registros fotograficos das situagdes encontra-
das nas Centrais de Regulag&o.

3 Central 190 — Central da Policia Militar, Central 192 — Central do SAMU e Central 193 — Cen-
tral do Corpo de Bombeiros.

AUDITORIA OPERACIONAL NO SERVICO DE ATENDIMENTO MOVEL DE URGENCIA SAMU 1 5
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Recursos Humanos

Foram avaliados os recursos humanos do SAMU/SC, principalmente nos
aspectos da capacitacéo inicial e educagéo continuada dos profissionais; das
formas de contratacdo adotadas: se legais ou néo; e da caréncia de pessoal,
tanto na area administrativa quanto na operacional, esta dividida em equipes
das salas de regulag&o e das ambulancias.

O NEU e os programas de capacita¢éo

Ainstituicdo do Nucleo de Educagao em Urgéncias (NEU, juntamente com
a instituicdo do SAMU-192, esta prevista no art. 12 da Portaria n¢ 1.864/03, do
Ministério da Salde, e no Plano Estadual de Atenc&o as Urgéncias, elaborado
pela Secretaria de Estado da Saude, em dezembro de 2003.

O NEU deve promover programas de formagéo e educagdo continuada,
estimular equipes multiplicadoras em cada regiéo, certificar e re-certificar os
profissionais a cada dois anos e promover parametros de progressao funcio-
nal vinculados a participacédo de cursos de capacitagao.

Constatou-se, porém, que o NEU era omisso na sua fungdo de capacitar
os profissionais, resultando na falta de programas de formagéo e de educagéo
continuada para os profissionais do SAMU.

Dos profissionais que responderam o questionario aplicado, 76,5% infor-
maram que receberam capacitagéo inicial e 43% dos que atuavam ha mais de
02 (dois) anos no SAMU/SC informaram que receberam a re-capacitagéo.

Apesar dos percentuais apresentados, constatou-se que os cursos ofere-
cidos tinham carga horaria inferior a exigida pelo Ministério da Salde, como
se observa no Gréfico 3.

TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA



GRAFICO 3 | Carga horaria dos cursos oferecidos
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FONTE | SES — Geréncia Estadual do SAMU.

A forma de contratacéo

Aforma de contratagdo no servigo publico é o concurso publico, conforme
determina o art. 37, Il, da Constituigdo Federal. Diante disto, a contratagao de
profissionais do SAMU deve ser procedida via concurso publico, ou o preen-
chimento dos cargos por pessoal devidamente concursado.

Os médicos que atuavam no SAMU/SC eram contratados via “contrato
de prestacdo de servigos”, por inexigibilidade de licitagdo; os demais eram
Admitidos em Carater Temporario (ACTs) e poucos deles eram funcionarios
efetivos da Secretaria de Estado da Saude. O Grafico 4 apresenta a situa-
¢ao encontrada:

Além disso, os contratos dos médicos e ACTs poderiam ter duragéo méxi-
ma de 02 anos. Verificou-se, entretanto, que 87% deles ja estavam vencidos,
ou seja, a situagdo da maioria dos profissionais estava irregular.

AUDITORIA OPERACIONAL NO SERVICO DE ATENDIMENTO MOVEL DE URGENCIA SAMU 1 7
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GRAFICO 4 | Quantidade de profissionais do SAMU/SC
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FONTE | SES — Geréncia Estadual do SAMU.

Equipes de trabalho

Todas as 8 Centrais de Regulagédo sofriam com a caréncia de pessoal
na sala de regulagéo, nas ambuléncias ou em ambos os postos de trabalho.
Isto decorria da alta rotatividade de pessoal ocasionada, principalmente, pela
forma precaria de contratagao.

Esta situacao acarretava na redugéo da capacidade de atendimento. Am-
bulancias ficavam paradas por falta de profissionais e sobrecarregavam as
equipes em servigo. Esta situagao foi confirmada por 48% dos profissionais
pesquisados que afirmaram executar horas extras regularmente para supri-
rem a deficiéncia de pessoal.

Operacionalizagdo do servigo

A Portaria n¢ 2.657/04, do Ministério da Saude, estabelece as atribui¢des
das Centrais de Regulagdo médica das urgéncias e o dimensionamento técni-
Co para a estruturagdo e operacionalizagdo das Centrais SAMU-192.

Para tanto, foram verificados o funcionamento da Sala de Regulagéo, quanto
aos aspectos operacional e fisico, bem como a disponibilizagdo de equipamen-
tos e ferramentas na regulagdo. Quanto a alta incidéncia de trotes, verificou-se
o comportamento dos profissionais € as providéncias administrativas para mini-
mizar os seus efeitos. Foram analisados, ainda, aspectos referentes a frota de
ambuléncia, equipamentos, sistemas em operagao e canais de comunicagao.
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Sala de regulagao

A sala de regulagéo € o espago onde atuam os Médicos Reguladores, 0s
Técnicos Auxiliares de Regulagdo Médica e os Radioperadores. E onde acon-
tece o atendimento aos chamados da linha 192, a realizagéo da regulacdo
médica dos atendimentos e encaminhadas as ambuléncias.

O acesso a sala de regulagéo das Centrais de Blumenau, Chapeco, Cri-
ciima, Floriandpolis, Joinville e Lages n&o era restrito aos profissionais que
nela atuavam, contrariando a Portaria supracitada.

Quanto ao plantdo do pessoal da sala de regulagdo que deveria ser
ininterrupto, na pratica, ndo ocorria nas Centrais de Chapeco, Blumenau e
Criciuma, pois os profissionais ausentavam-se da sala por diversos motivos,
quando, entdo, a linha 192 demorava a ser atendida/regulada ou ficava até
sem atendimento/regulagéo.

Os Coordenadores das Centrais de Regulagdo de Criciima, Joagaba,
Joinville e Lages informaram que a linha 192 n&o era exclusiva para o aten-
dimento das urgéncias. No questionario aplicado aos profissionais da sala de
regulacdo, 33% confirmaram esta situagao.

Nas Centrais de Floriandpolis e Joagaba as afirmacg6es de que a linha 192
ndo era exclusiva para atendimentos de urgéncia e emergéncia foram mais
representativas, com 55% e 50%, respectivamente, conforme demonstra o
grafico 5.

GRAFICO 5 | LigagOes para 192 ndo exclusiva para atendimentos de
urgéncias e emergéncias
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Obteve-se confirmagédo de profissionais de todas as CRs que a linha 192
era usada para ligagdes particulares. Nas CR de Joagaba e Lages o percentual
de profissionais que confirmaram o uso da linha 192 para assuntos particulares
foi acima de 40%, conforme demonstra o grafico 6. Esta situagéo ocorria porque
nestas CRs todas as linhas 192 estavam abertas para fazer ligagdes.

GRAFICO 6 | Total de profissionais que trabalhavam na sala de regulagéo,
por CR, que responderam que a linha 192 era ocupada para
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FONTE | Questionario aplicado aos profissionais do SAMU.

Em entrevista aos Coordenadores das CR constatou-se que existiam ho-
rarios de congestionamento das linhas, principalmente proximo ao meio dia e
no final da tarde. No questionario aplicado 86% dos profissionais admitiram
esta situag@o. Foi relatado, ainda, que a grande maioria dos trotes é praticada
por criangas, nos horarios de entrada e saida das escolas, ou seja, proximo
do meio-dia e final de tarde, coincidindo com os periodos em que ocorriam 0s
congestionamentos de linha.

No que se refere as ferramentas de regulagéo, previstas na Portaria n°
2.657/04, do Ministério da Saude, foi aplicada a lista de checagem, ficando
constatada a inexisténcia de mapas do municipio e da regido de cobertura
do servigo, com estradas e vias de acesso para orientagdo e localizagdo dos
locais de atendimento na CR de Criciima. Também, ndo existiam grades pac-
tuadas, regionalizada e hierarquizada para orientar os profissionais para o en-
caminhamento dos pacientes atendidos pelo SAMU/SC nas CRs de Criciima

. e Lages. Ainda, pela inexisténcia de centrais de leito no Estado, inexistiam
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planilhas auxiliares com vagas e censos diérios, que facilitaria o encaminha-
mento correto e direto dos pacientes ao socorro médico, em todas as CRs.

Trotes

A Portaria n® 2.657/04 estabelece que todos os trotes identificados devem
ser registrados e contabilizados. O Plano Estadual de Atengdo a Urgéncias
especifica a criagdo de banco de dados e estatisticas atualizadas dos trotes
para que se possa analisar, identificar e tomar decisées no sentido de reduzi-
los ou elimina-los, descongestionando, desta forma a linha 192.

No periodo de janeiro de 2007 a maio de 2008, mesmo com o registro
parcial dos trotes, cerca de 32% das ligacdes para o 192 eram trotes.

Nas Centrais de Blumenau, Criciima e Lages as médias de trotes de
2008 superaram a média geral do Estado, chegando a 49% nesta ultima. A
CR de Balneario Camboriu iniciou as atividades no més de fevereiro de 2008,
por isso teve zero percentual de trotes em 2007.

GRAFICO 7 | Percentual de trotes por CR nos anos de 2007 e 2008
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Observou-se que os profissionais que atendiam as ligagdes 192 (TARMs)
das CRs de Blumenau, Chapeco, Criciuma, Florianopolis, Joagaba e Joinville
nao registravam todos os trotes. Através do questionario aplicado aos TARMs,
14% afirmaram que né&o registravam todos trotes, ou seja, os indices apresen-
tados no grafico 7 eram ainda maiores.
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Os motivos levantados junto aos profissionais para o nao registro integral
dos trotes era a falta de identificador de chamadas, profissionais desmotiva-
dos e auséncia de agdes de coergéo.

Segundo relatos dos TARMs, a grande maioria dos trotes era praticada
por criangas. Havendo casos, também, de adultos que simulavam casos fal-
sos de acidentes ou de atendimento clinico.

Através de entrevista aos Coordenadores das CRs revelou-se a inexistén-
cia de agdo de redugéo de trotes por parte da Geréncia Estadual do SAMU/SC.
Algumas CRs, por iniciativa propria, desenvolveram algumas agdes, tais como
entrevistas na midia, palestra nas escolas, dentncias a PM e distribuicao de
folders para a populagdo, porém os resultados ndo foram satisfatorios.

Frota de ambulancias

Em marco de 2008 o SAMU/SC possuia 21 Unidades de Suporte Avan-
cado (UTI Méveis) e 71 Unidades de Suporte Basico para atender aos 08
mesorregides do Estado.

GRAFICO 8 | Quantidade de USAs e USBs e populagéo atendida,
por mesorregiao
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A quantidade de ambulancias disponibilizadas nas mesorregifes atende o

que determina a Portaria n® 1.864/03 quanto ao critério populacional. A cada
grupo de 100.000 a 150.000 habitantes seria disponibilizada uma ambulancia
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de suporte basico a vida (USB) e a cada grupo de 400.000 a 450.000 habitan-
tes uma ambuléncia de suporte avangado a vida (USA).

O SAMU/SC foi instituido para atingir todo o Estado de Santa Catarina,
através de 8 Centrais de Regulagao, distribuidas uma em cada mesorregiao.
Sendo assim, a quantidade de ambulancias deveria levar em conta ndo so-
mente a populacdo atendida, mas também a dimenséo geografica.

Um dos problemas levantados foram as grandes distancias para o aten-
dimento pelas UTls moveis (USAs) que devem agir em tempo exiguo para o
salvamento ou para diminui¢&o de sequelas.

A transferéncia hospitalar demanda a utilizagdo de ambulancias de supor-
te avangado. Em algumas regides, por ndo possuirem hospitais de referén-
cia para o tratamento de determinadas enfermidades, ha a necessidade de
transferir os atendidos para outras regides, nestes casos, a regido fica sem
ambulancias em determinado periodo.

O Ministério da Saude estabeleceu critérios para complementagdo da
frota de ambulancias, sendo que estes critérios levam em consideracdo a
populacdo atendida, a distancia entre os municipios, a situacdo da malha
viaria, areas de dificil acesso, aumento de atendimento e tempos-resposta.
Atendidos os requisitos haveria a possibilidade de ampliagdo da frota com
recursos federais.

Entretanto, a Geréncia Estadual do SAMU/SC n&o possuia banco de da-
dos com estatisticas e indicadores capazes de fundamentar as solicitacdes
junto ao Ministério para a complementagéo da frota.

Os Coordenadores Regionais foram questionados sobre a necessidade
de ampliacéo da frota de USAs. Todos apontaram a necessidade, exceto Bal-
neario Camboriu.

Os profissionais do SAMU/SC foram questionados se a localizagdo das
USAs contribuia para melhor tempo resposta de atendimento, sendo que em
média 82% responderam que sim. No caso especifico dos profissionais da
CR de Florianépolis, 61% dos profissionais que responderam ao questionario,
consideraram que a localizagdo das USAs de Floriandpolis nao era adequada.
Isto ocorria porque das 04 (quatro) USAs da mesorregido, 03 (trés) ficavam
sediadas na CR localizada no Centro da Capital, onde ha dificuldade de des-
locamento na hora de pico.

Constatou-se, também, que diversas ambulancias encontravam-se fora
de operagéo por falta de profissionais, de documentagdo dos veiculos ou
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problemas mecanicos. Levantou-se precariedade na manutengéo corretiva e
inexisténcia de manuteng&o preventiva.

Equipamentos e Sistemas

A Portaria n® 2.657/04, do Ministério da Saude, bem como o Plano Es-
tadual de Atencdo a Urgéncias, estabelecem a estrutura minima necessaria
para atuagdo das CRs.

No tocante ao sistema informatizado de dados a norma estabelece que
as salas de regulagéo devem estar equipadas com sistema de informatica de
gravagao de voz.

As Centrais de Regulacéo de Joagaba e Lages nédo dispunham de sistema
informatizado de dados e de gravagdo de voz, funcionando precariamente
com sistema de fichas a cerca de dois anos.

Nas outras 6 Centrais de Regulagao existiam sistemas diferentes em fun-
cionamento. Em 5 delas o sistema utilizado é disponibilizado pelo Ministério
da Saude, através do DATASUS e em Balneario Camboriu, um sistema de-
senvolvido pela Secretaria de Estado da Saude, combinado com o sistema
EMAPE da Policia Militar, que j& estava funcionando na Central de Emergén-
cia da PM.

A utilizagio de diferentes sistemas que néo se comunicavam dificultava
a comunicagdo entre as CRs e a Geréncia Estadual. O sistema DATASUS
armazenava dados e emitia alguns relatorios, porém, por ser um sistema fe-
chado, ndo permitia a formulagao de indicadores, especialmente de tempo
resposta.

A manutengéo dos equipamentos e sistemas estava precaria. A gravagéo
de voz via telefone ocorria em 5 Centrais de Regulagéo, porém apenas em
Balneario Camborit era continua. A gravagéo de voz via radio néo ocorria em
nenhuma das Centrais.

Canais de comunicacao

A Portaria n® 2.657/04, do Ministério da Saude, e o Plano Estadual de
Atengéo a Urgéncias determinam que as Centrais de Regulagdo devem estar
dotadas de equipamentos que possibilitem o contato permanente entre as
equipes e 0 médico regulador.
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Todas as CRs possuiam radios de comunicagédo entre a CR e ambulan-
cias, porém s6 funcionavam no municipio-sede, ndo alcangando locais fora de
suas imediagdes e nos demais municipios, por falta de sinal.

Com relacéo a frequéncia de radio exclusiva entre o SAMU/SC e os ato-
res externos, as CRs de Criciima, Floriandpolis, Joagaba e Lages possuiam
radio disponibilizado pelo Corpo de Bombeiros, porém somente para ouvir e
nao para comunicagao.

Todas as ambulancias foram dotadas de celulares para comunicagéo com
a Central de Regulacao, porém havia &reas que ndo possuiam sinal de celular
impossibilitando a regulagéo médica.

O Plano Estadual de Ateng&o a Urgéncias estabelece um nimero minimo
de antenas e torres de transmiss&@o para radio em cada regido do Estado,
para que haja comunicagéo efetiva intra e inter Centrais de Regulagdo. Po-
rém, menos da metade foram instaladas, ocasionando a inexisténcia ou inefi-
cécia da comunicagao.

Producao de indicadores

O Ministério da Saude, através da Portaria n® 1.864/03, definiu como pré-
condi¢do para instalagdo do SAMU a produgéo de indicadores.

QUADRO 1| Indicadores que devem ser encaminhados ao Ministério da
Saude
1 — Tempo médio de resposta entre a chamada telefénica e a chegada da equipe no local da ocorréncia;
2 — Tempo médio decorrido no local da ocorréncia;
3 — Tempo médio de transporte até a unidade de referéncia;

4 — Tempo médio de resposta total (entre a solicitagao telefonica de atendimento e a entrada do paciente
no servico hospitalar de referéncia);

5 — Indicadores de adequag&o da regulacéo (% de saidas de veiculos de Suporte Avangado apés a
avaliag&o realizada pela equipe de Suporte Basico);

6 — Taxas de mortalidade evitavel e mortalidade geral no ambiente pré-hospitalar, com avaliagéo do
desempenho segundo padrdes de sobrevida e taxa de sequelas e seguimento no ambiente hospitalar;

7 — Mortalidade hospitalar imediata dos pacientes transportados (24 horas);

8 — Casuistica de atendimento de urgéncia por causa clinica e as relacionadas &s causas externas,
considerando a localizagdo das ocorréncias e suas causalidades, idade, sexo, ocupagao, condicdo
gestante e ndo gestante.

Fonte | Ministério da Satde.
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Os indicadores exigidos pelo Ministério da Saude néo eram produzidos
pelo SAMU/SC e o sistema disponibilizado pelo Ministério ndo emitia relat6-
rios com os indicadores exigidos.

Atuagéo conjunta nos pedidos de socorro médico

Em Santa Catarina o atendimento pré-hospitalar mével de urgéncia
é realizado pelo SAMU/SC, com unidades de suporte avangado e basico
de vida; pelo Corpo de Bombeiros, com unidades de suporte basico de
vida; e, em Joinville, também pela Policia Militar, com unidades de suporte
basico de vida. Além destes, o servico é prestado pelas Policias Rodovia-
rias Federal e Estadual, todavia estes néo fizeram parte do escopo desta
auditoria.

A Portaria n¢ 2.048/02, do Ministério da Saude, estabelece que o Corpo de
Bombeiros Militar (incluidas as corporagdes de bombeiros independentes e as
vinculadas as Policias Militares), a Policia Rodoviaria e outras organizagdes
da Area de Seguranga Publica devem seguir os critérios e os fluxos definidos
pela regulagdo médica das urgéncias do SUS. Todos os pedidos de socorro
médico que derem entrada por meio de outras centrais, como a da Policia
Militar (190), do Corpo de Bombeiros (193) e quaisquer outras existentes,
devem ser, imediatamente retransmitidos a Central de Regulagéo (192) por
intermédio do sistema de comunicagao, para que possam ser adequadamente
regulados e atendidos.

Comunicacao entre as Centrais 190, 192 e 193

O Plano Estadual de Atengéo as Urgéncias apresentou o protocolo
de alerta triangular para atendimento das urgéncias traumaticas, para a
atuagdo conjunta dos profissionais do SAMU/SC, Corpo de Bombeiros e
Policia Militar.
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FIGURA 2 | Protocolo de alerta triangular
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Fonte | SES — Plano Estadual de Atengdo as Urgéncias.

Nas visitas técnicas as CR, constatou-se que o protocolo de alerta inexis-
te, ou seja, nos atendimentos de urgéncia e emergéncia ndo havia comunica-
¢do entre 0s 6rgéos.

Com isso, na prética, a atuagéo conjunta ndo era comum. A falta de contato
entre as Centrais acarretava no acionamento de diversos meios sem a real ne-
cessidade e 0 ndo acionamento em casos efetivamente necessarios, além do
duplo atendimento de casos e desperdicio de recursos humanos e financeiros.

Regulagdo médica de urgéncia

Todos os pedidos de socorro médico efetuados junto ao Corpo de Bom-
beiros e Policia Militar devem ser obrigatoriamente retransmitidos a Central
de Regulagdo do SAMU para que possam ser adequadamente regulados e
atendidos por um médico regulador, segundo a Portaria n® 2.048/02, do Mi-
nistério da Saude.

Através de observagéo direta e de entrevista aos Coordenadores das
Centrais 190 e 193, verificou-se que estas ndo acionavam a regulacdo médica
nos pedidos de socorro médico.

Afilosofia de atuagdo do SAMU segue o padrao francés, enquanto o aten-
dimento pré-hospitalar realizado pela PM de Joinville e pelo COBOM segue
0 modelo americano. No modelo americano néo existe o papel da regulagéo
médica e, por isso, os profissionais que atuam conforme essa filosofia nao
aceitam reportar-se a regulagdo médica do SAMU.

Nesta l6gica, 0 COBOM passou a orientagéo aos seus profissionais para,
operacionalmente, ndo receberem ordens de médico regulador do SAMU,
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conforme consta no item
corporagéo.

O atendimento pré-hospitalar de urgéncia que se trata de um servigo de
saude, todos os profissionais que nele atuam devem obediéncia as regras do
Ministério da Saulde, inclusive quanto a regulagdo médica das ocorréncias.

do Procedimento Operacional Padrdo daquela

Integracéo fisica das Centrais 190, 192 e 193

Em Balneario Camborit, a CR do SAMU/SC foi implantada em janeiro
de 2008 nas instalagdes da Central 190, de forma integrada. Além do SAMU/
SC e da PM, a Guarda Municipal também atuava nesta Central. Este foi um
projeto piloto no Estado, o qual visava integrar todos os servigos publicos de
emergéncia, inclusive com a Central 193 do Corpo de Bombeiros, 0 que ainda
nao ocorreu.

Segundo informaram os coordenadores do SAMU/SC e da Central In-
tegrada de Balneario Camboril, a integragéo fisica das Centrais promoveu
melhora no relacionamento entre os profissionais das duas instituigdes e,
principalmente, direcionamento correto de chamadas em consonéncia com o
tipo de ocorréncia, casos de seguranga para a PM e de socorro médico para
0 SAMU.

Além da Central Integrada de Balneério Camboriu, a Secretaria de Estado
da Salde e a Secretaria da Seguranga Publica prevéem a implantacéo de
Centrais Integradas em outros Municipios do Estado, iniciando-se por Blume-
nau, Criciuma, Floriandpolis e Joinville, segundo Portaria n® 910/GABS/SSP
de 13/11/2007.

Estrutura fisica

A estrutura fisica das Centrais de Regulacéo esta definida na Portaria n°
2.657/04, do Ministério da Saude, e no Plano Estadual de Atencéo as Urgén-
cias. Desta estrutura fisica destacam-se os pontos a seguir:

Areas de conforto e alimentagao

Na planta fisica para a construgdo ou reforma das CRs, definida na Porta-
ria e no Plano citados, existe a sala de conforto, denominada de sala de lazer
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ou de desestresse para os profissionais, que deve ser em area separada,
porém contigua a sala de regulag&o. A copa e a sala de refeigdo, segundo
a planta fisica apresentada no Plano, deveriam ficar no setor de plantao das
unidades moveis.

Em relacéo as salas de alimentagéo todas as CRs estavam em confor-
midade com o Plano e a Portaria do Ministério da Saude. Porém, no que se
referem as salas de conforto, todas estavam em desacordo. Algumas CRs
possuiam sala de conforto contigua a sala de regulagdo, porém televisor, ca-
deiras reclinaveis e sofas encontravam-se nas salas de regulagéo.

FIGURA 3 | Uso das cadeiras FIGURA 4 | Sala de regulagdo com
reclinaveis pelos TV — CR Blumenau
médicos — CR Joagaba

o

Fontes | Foto — TCE/SC.

Estocagem de medicamentos

As Centrais de Regulagdo devem dispor de local para guarda de mate-
riais e medicamentos controlados, atendendo aos critérios legais e sanitarios
vigentes, conforme a Portaria n¢ 2.657/04, do Ministério da Saude.

Das 8 CRs, somente a de Florianopolis, que armazenava os medicamen-
tos na sala da Geréncia Estadual do SAMU/SC, possuia a supervisao de um
farmacéutico responsavel (profissional qualificado para organizar, guardar e
administrar um almoxarifado de medicamentos).

Nas demais CRs as estocagens dos medicamentos ocorriam junto com
material de limpeza e de expediente, em salas ndo arejadas, umidas, com
bolor e prateleiras encostadas nas paredes, que ndo atendiam o Manual de
Estocagem de Medicamentos do Ministério da Saude.
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FIGURA 5 | Almoxarifado de FIGURA 6 | Almoxarifado de
medicamentos — CR de medicamentos — CR de
Chapecé Balneario Camboriu

Fontes | Foto — TCE/SC.

Estacionamento das ambulancias

A Portaria n® 2.657/04 estabelece que as CRs devem dispor de garagem
para as ambulancias.

A planta fisica das CRs, apresentada no Plano Estadual de Atencéo as
Urgéncias e na Portaria n® 2.657/04, especifica uma area para estacionamen-
to das ambulancias, a qual deve ser coberta, protegida e fechada. O Plano
detalha esta area, afirmando que o estacionamento deve ser em area coberta,
murada, com portdo eletrdnico de acesso e com iluminagéo abundante tanto
natural como artificial.

Das 8 CRs apenas as de Joacaba e Balnedrio Camboriu atendiam as
exigéncias da Portaria mencionada.

FIGURA7 | CR de FIGURA S | CR de FIGURA9 | CR de
Florianépolis Florianépolis Criciuma

=

Fontes | Foto — TCE/SC.
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Outras situagOes encontradas

Foram encontradas outras situacdes que néo fizeram parte do escopo da
auditoria, tais como: dificuldade de abastecimento das ambulancias nas trans-
feréncias inter-hospitalares para fora da mesorregiéo; ndo utilizagao pelo mé-
dico regulador das informagdes coletadas pelo TARM; falta de interag&o entre
0 SAMU/SC e demais servigos de saude; nao disponibilizacdo de uniformes
pela SES; ndo disponibilizacéo de refeicdes para os profissionais de plantéo;
falta de seguranga nas CRs; e a carga horéria de trabalho dos profissionais.
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Durante a auditoria foram identificadas boas praticas:

Il Integracéo fisica das Centrais — Nas instalagdes da Central 190 em
Balneario Camboril estdo integradas as Centrais da Policia Militar,
SAMU/SC e Guarda Municipal, aguardando o Corpo de Bombeiros;
em Criciuma e Floriandpolis, estdo integrados os Bombeiros e Policia
Militar, aguardando o SAMU/SC; existe previsdo de integragdo em Blu-
menau e Joinville, sendo que em Blumenau a estrutura fisica da Central
estava pronta e Joinvile estava em fase de licitagao;

Il Existéncia de quadros grandes e visiveis identificando as equipes de
trabalho das ambuléncias e da sala de regulagdo em operagao, com o
nome e telefone dos profissionais e a situagéo dos veiculos (operando
ou néo) — Nas paredes da sala de regulagdo das Centrais de Floriané-
polis, Joagaba, Joinville e Lages facilitavam a operacionalizagdo, dimi-
nuindo o tempo-resposta dos atendimentos;

I Regras de Comportamento da Central de Emergéncia — A Central de
Regulagao de Balneario Camboril apresentou documento destacando
as regras do local, com situagdes do que € proibido e o que é obrigatorio
na sala de regulago.
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O QUE PODE SER FEITO PARA
MELHORAR O DESEMPENHO
DO PROGRAMA

No sentido de saneamento das deficiéncias encontradas pela auditoria, o
TCE/SC recomendou uma série de medidas voltadas aos recursos humanos,
tais como, a forma de ingresso, a capacitagdo dos profissionais do SAMU/
SC, bem como o complemento das equipes, evitando a descontinuidade do
servigo; a operacionalizagdo do servigo, tais como, acesso restrito a Sala de
Regulagéo, a proibicao de recebimento de ligagdes particulares pelo 192; aos
trotes: o registro de sua totalidade; mecanismos de detecgao dos trotes, bem
como mecanismos de puni¢do dos responsaveis pelos trotes; no que tange
ao numero de ambulancias: a necessidade de um plano de expanséo para
cobertura de todo o territdrio catarinense; com relagdo aos equipamentos: a
informatizago das Centrais de Joagaba e Lages, a utilizagdo de um sistema
Unico para todas a Centrais possibilitando a sua interligagéo, a ampliagéo do
numero de antenas e repetidoras possibilitando a comunicagao via radio intra
e inter Centrais de Regulagéo; a atua¢do conjunta no socorro médico das
Centrais 193, 192 e 190; e, finalmente, a produgéo de indicadores voltados a
gestdo dos servico e a formulagao de politicas publicas.
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BENEFICIOS DA IMPLEMENTAGAO
DAS RECOMENDAGOES DO TCE
PARA O PROGRAMA

As providéncias sugeridas visam diminuir o intervalo terapéutico para os
pacientes vitimas de traumas e urgéncias clinicas, disponibilizando um aten-
dimento e transporte adequados e encaminhando os pacientes aos diferentes
servicos de salde que sejam referéncia as suas necessidades, de acordo
com a complexidade de cada caso, possibilitando maior probabilidade de so-
brevida, diminuindo as sequelas e garantindo a continuidade do tratamento.
Sendo assim, os principais beneficios esperados decorrentes da implantagéo
das recomendagdes propostas nesta auditoria s&o:

Il Oferta de profissionais suficientes e capacitados para o atendimento das

urgéncias e emergéncias pré-hospitalares;

Il Oferta de estrutura fisica e de equipamentos e sistemas suficientes e
que facilitem o trabalho dos profissionais, bem como o atendimento das
urgéncias e emergéncias pré-hospitalares;

Il Sistemas que possibilitem a comunicagéo rapida e eficiente que facilite
a regulacdo médica para o atendimento de traumas e casos clinicos
pré-hospitalares, bem como, a produgéo de indicadores Uteis para a
gestao e para politicas publicas.
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DECISOES =

Decisdo n° 2.709/09

1. Processo n° AOR-07/00373454

2. Assunto: Grupo 3 — Auditoria Operacional no Servigo de Atendimen-
to Movel de Urgéncia (SAMU/SC), com abrangéncias aos exercicios de
2005 a 2008

3. Responsavel: Luiz Eduardo Cherem — secretario de Estado

4. Orgao: Secretaria de Estado da Saude

5. Unidade Técnica: DAE

6. Decisao:

O TRIBUNAL PLENO, diante das razdes apresentadas pelo Relator e com
fulcro nos arts. 59 da Constituico Estadual e 1° da Lei Complementar ne
202/00, decide:

6.1. Conhecer do Relatorio de Auditoria Operacional realizada no Servico de
Atendimento Movel de Urgéncias (SAMU/SC), de competéncia da Secretaria
de Estado da Saude, com abrangéncia aos exercicios de 2005 a 2008.

6.2. Determinar aos Secretérios de Estado da Saude e da Seguranca Publica e
Defesa do Cidadao que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publi-
cacdo desta decis@o no Diario Oficial Eletrdnico desta Corte de Contas, apre-
sentem a este Tribunal Plano de Agao, estabelecendo responsaveis, atividades
e prazos para o cumprimento das determinagbes e recomendacdes a seguir
especificadas, nos termos do art. 5° da Instrugdo Normativa ne TC-03/04:

6.2.1. Determinagdes & Secretaria de Estado da Saude:

6.2.1.1. Desenvolver projeto de criacdo e capacitacdo de equipes de multi-
plicadores em cada regiéo, que possam implementar a educagao continuada
nos servicos de urgéncia, conforme itens 13.6 do Plano Estadual de Atencgéo
as Urgéncias e 1.4 do Capitulo VII da Portaria n¢ 2.048/02 do Ministério da
Saude (paragrafo 3.11 do Relatério de Auditoria);
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6.2.1.2. Elaborar projeto para captagéo dos recursos disponiveis junto ao Mi-
nistério da Saude, para capacitagédo de multiplicadores regionais, previstos no
art. 2¢, § 5°, c/c arts. 6° e 9° da Portaria n¢ 1.864/03 do Ministério da Saude
(paragrafo 3.15 do Relatério de Auditoria);

6.2.1.3. Elaborar projeto de capacitagéo inicial e continuada aos profissionais
do SAMU, com temas, conteudos e carga horaria minimos, de acordo com o
previsto no Capitulo VII da Portaria n¢ 2.048/02 do Ministério da Saude (para-
grafo 3.25 do Relatério de Auditoria);

6.2.1.4. Avaliar os profissionais capacitados, bem como os capacitadores, ao
final dos cursos realizados, de acordo com o previsto no Capitulo VII da Por-
taria n2 2.048/02, no Plano Estadual de Ateng&o as Urgéncias, item 13.6, bem
como no item 5 do Anexo | da Resolugdo CFM n¢ 1.671/03 (paragrafo 3.28 do
Relatorio de Auditoria);

6.2.1.5. Preencher os cargos do SAMU somente com servidor publico efetivo,
de acordo com o art. 37, Il, da Constituigio Federal (paragrafo 3.55 do Rela-
torio de Auditoria);

6.2.1.6. Completar as equipes de trabalho, segundo consta do Plano Estadual
de Atengdo as Urgéncias, item 12.3.9, evitando-se a descontinuidade do ser-
vico e 0 aumento de custos para o Estado pelo pagamento de horas extras
(paragrafo 3.66 do Relatorio de Auditoria);

6.2.1.7. Fazer a adequacdo do Plano Estadual de Atengdo as Urgéncias e
estruturar as equipes administrativas das CRs com Coordenador Regional do
Servigo, Responsavel Técnico e Responsavel de Enfermagem, segundo es-
tabelece a Portaria n° 2.048/02, Capitulo IV, item 1.1, do Ministério da Saude,
todos atuando em tempo integral; farmacéutico responsavel, em atendimen-
to ao disposto na Lei (federal) n° 6.360/76, art. 29, c/c art. 53; auxiliar(es)
administrativo(s) e técnico em informatica (paragrafo 3.85 do Relatério de
Auditoria);

6.2.1.8. Garantir o acesso restrito a sala de regulacéo de profissionais que
nela atuam, de acordo com a Portaria n® 2.657/04, Anexo, Dimensionamento
Técnico para a Estruturagéo Fisica das Centrais de Regulacdo Médica de
Urgéncias, item I, b, do Ministério da Satde (paragrafo 4.12 do Relatorio de
Auditoria);

6.2.1.9. Garantir o funcionamento ininterrupto das salas de regulagéo com,
no minimo, um médico regulador, TARM e radioperador, de plantéo presen-
cial durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, todos os dias, conforme
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determina a Portaria n® 2.657/04, Anexo, Operacionalizagéo das Centrais
SAMU-192, item Il, b, do Ministério da Saude; e fazer cumprir a jornada
integral de trabalho por todos os profissionais (paragrafo 4.20 do Relatorio
de Auditoria);

6.2.1.10. Garantir a utilizagédo do nimero publico gratuito 192 exclusivamente
para o atendimento a urgéncias e emergéncias médicas, conforme Portaria n®
2.657/04, Anexo, A Regulagao Médica das Urgéncias, do Ministério da Sadde
(paragrafo 4.33 do Relatério de Auditoria);

6.2.1.11. Disponibilizar todas as ferramentas de regulagéo nas salas de regu-
lagdo, conforme determina a Portaria n® 2.657/04, Anexo, Operacionalizagao
das Centrais SAMU 192, item |, “a” a “i", do Ministério da Satde (paragrafo
4.58 do Relatdrio de Auditoria);

6.2.1.12. Efetuar o registro de todos os trotes identificados, em fungéo do
que consta na Portaria n¢ 2.657/04, Anexo, Operacionalizagdo das Centrais
SAMU-192, item Il, b, do Ministério da Saude (paragrafo 4.86 do Relatério de
Auditoria);

6.2.1.13. Disponibilizar equipamentos e sistema informatizado de dados e de
gravagdo de voz nas CRs de Lages e de Joagaba, conforme determina a
Portaria n® 2.657/04, Anexo, Dimensionamento Técnico para a Estruturagao
Fisica das Centrais SAMU-192, item |, “g” e “h”, do Ministério da Saude (para-
grafo 4.146 do Relatorio de Auditoria);

6.2.1.14. Gravar todas as comunicagdes efetuadas via radio e telefone das
salas de regulacdo, conforme Portaria n¢ 2.657/04, Anexo, Dimensionamento
Técnico para a Estruturagéo Fisica das Centrais SAMU-192, item |, “g”, do
Ministério da Saude (paragrafo 4.156 do Relatorio de Auditoria);

6.2.1.15. Disponibilizar sistema de dados informatizado adaptado as necessi-
dades do SAMU, em todas as CRs, de forma a agilizar o atendimento das sa-
las de regulagéo, emitir relatérios com os indicadores solicitados pela Portaria
n? 1.864/03, Anexo, item 1, do Ministério da Saude, e outros que sirvam de
fonte de informagdes para a gestéo do servigo (paragrafo 4.163 do Relatorio
de Auditoria);

6.2.1.16. Disponibilizar linha direta (ou linha dedicada) e frequéncia de radio
exclusiva para comunicagao entre os atores, conforme Portaria n¢ 2.657/04,
Anexo, Dimensionamento Técnico para Estruturagéo Fisica das Centrais de
Regulacdo Médica de Urgéncias — Centrais SAMU-192, item |, f, do Ministé-
rio da Saude (paragrafo 4.171 do Relatério de Auditoria);

AUDITORIA OPERACIONAL NO SERVICO DE ATENDIMENTO MOVEL DE URGENCIA SAMU

37



38

6.2.1.17. Garantir a comunicag&o entre as equipes de intervengéo e as CRs,
através da instalagdo de antenas e repetidoras para comunicagéo via radio,
conforme o Plano Estadual de Atengdo a Urgéncias, item 12.2.8, ou outro
meio técnica, econdmica e operacionalmente (paragrafo 4.177 do Relatdrio
de Auditoria);

6.2.1.18. Disponibilizar equipamentos de radiocomunicagdo para 0s mé-
dicos reguladores que permitam a regulagdo médica via radio de todas
as equipes em atendimento, conforme determina a Portaria ne 2.048/02,
Capitulo IV, do Ministério da Saude (paragrafo 4.181 do Relatério de Au-
ditoria);

6.2.1.19. Disponibilizar telefones mdveis (celulares) para todas as ambuléan-
cias USA e USB, programados de forma a utilizarem as linhas dedicadas das
CRs, a fim de evitar o congestionamento das linhas 192 e agilizar o atendi-
mento das equipes intervencionistas, conforme previsto no Plano Estadual
de Atengéo as Urgéncias, item 12.2.8, o (paragrafo 4.184 do Relatério de
Auditoria);

6.2.1.20. Disponibilizar equipamentos de identificagdo de chamadas em todos
os telefones que recebem ligagdes para o 192, conforme o Plano Estadual de
Atengéo as Urgéncias, item 12.2.8, d, ou sistema informatizado que execute
a captura automatica dos numeros de telefone (paragrafo 4.193 do Relatério
de Auditoria);

6.2.1.21. Acompanhar e avaliar as a¢des do SAMU por intermédio da apre-
sentag@o trimestral de casuistica e de indicadores de desempenho exigidos
na Portaria n¢ 1.864/03, Anexo, item A, do Ministério da Saude (paragrafo 5.9
do Relatério de Auditoria);

6.2.1.22. Elaborar documento conjunto com a SSP de pactuagéo contendo
quais atendimentos necessitam da atuagdo conjunta da Policia Militar, do
Corpo de Bombeiros e do SAMU e quais as fungdes/competéncias de cada
profissional na cena da ocorréncia, em atendimento a Portaria n® 2.048/02,
Capitulo IV, item 1.1, do Ministério da Saude (paragrafo 6.31 do Relatorio de
Auditoria);

6.2.1.23. Disponibilizar salas de conforto para as equipes das salas de regu-
lagéo, conforme determina a Portaria n® 2.657/04, Anexo, Dimensionamen-
to Técnico para Estruturagdo Fisica das Centrais de Regulagdo Médica de
Urgéncias — Centrais SAMU-192, item Il, ¢, do Ministério da Salde; sendo
contiguas a sala de regulagao e de uso extensivo a todos os profissionais que
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nela atuam, conforme consta do Plano Estadual de Atencdo as Urgéncias
(paragrafo 7.6 do Relatério de Auditoria);

6.2.1.24. Definir farmacéutico responsavel para cada almoxarifado de medica-
mentos das CRs e Bases Descentralizadas do SAMU, conforme estabelecem
a Lei (federal) n° 6.360/76, art. 2, c/c art. 53, e a Lei (estadual) n° 6.320/83,
art. 61, § 1¢ (paragrafo 7.10 do Relatorio de Auditoria);

6.2.1.25. Disponibilizar e treinar profissional responsavel em cada almoxarifa-
do de medicamentos das CRs e Bases Descentralizadas do SAMU, mediante
orientagdes do farmacéutico responsavel (paragrafo 7.11 do Relatério de Au-
ditoria);

6.2.1.26. Fazer a adequacéo dos almoxarifados de medicamentos das CRs e
das Bases Descentralizadas a legislagéo sanitéria, em obediéncia a Lei (es-
tadual) n° 6.320/83, art. 61, § 1°, e solicitar inspecdo da Vigilancia Sanitéria
para confirmagéo da adequacao do local (paragrafo 7.14 do Relatério de Au-
ditoria);

6.2.1.27. Disponibilizar garagem coberta, protegida e fechada para todas as
ambulancias do SAMU, conforme a Portaria n¢ 2.657/04, Anexo, Dimensiona-
mento Técnico para a Estruturagéo Fisica das Centrais de Regulagdo Médica
de Urgéncias — Centrais SAMU-192, item Il, “g” e o Plano Estadual de Aten-
cdo as Urgéncias, itens 12.2.4 e 12.2.6; e garantir que esses locais sejam
usados exclusivamente pelas ambulancias e ndo por veiculos particulares
(paragrafo 7.25 do Relatério de Auditoria);

6.2.1.28. Realizar pactuagdo com os gestores das unidades de atendimento
a saude para utilizagao de seus servigos como resposta aos atendimentos do
SAMU, principalmente com as Unidades de Saude da Familia e Servigos Mu-
nicipais de Transporte de Pacientes, para o atendimento/transporte de pacien-
tes ndo urgentes, conforme a Portaria n¢ 2.048/02, Capitulo II, do Ministério da
Saude (paragrafo 8.18 do Relatério de Auditoria);

6.2.1.29. Fornecer refeicdes junto as unidades onde trabalham os profissio-
nais do SAMU, conforme versa o item 12.2.6 do Plano Estadual de Atengao
as Urgéncias (paragrafo 8.34 do Relatério de Auditoria);

6.2.1.30. Fazer a adequagdo das instalagdes fisicas das Centrais de Regu-
lagdo e Bases Descentralizadas quanto ao acesso de pessoas, garantindo a
seguranca dos profissionais, materiais € ambulancias, atendendo ao disposto
no Plano Estadual de Atencéo as Urgéncias (parégrafo 8.39 do Relatorio de
Auditoria);
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6.2.2. Determinagdes a Secretaria de Seguranga Publica e Defesa do Cida-
déo:

6.2.2.1. Fazer cumprir o disposto na Portaria ne 2.048/02, Capitulo Il, item
3, e Capitulo 1V, do Ministério da Saude, no tocante a regulagdo médica dos
atendimentos de urgéncias realizados por profissionais da Policia Militar e do
Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (paragrafo 6.20 do Relatério
de Auditoria);

6.2.2.2. Elaborar documento conjunto com a SES de pactuagdo contendo
quais atendimentos necessitam da atuag&o conjunta da Policia Militar, do
Corpo de Bombeiros e do SAMU e quais as fungdes/competéncias de cada
profissional na cena da ocorréncia, em atendimento a Portaria n¢ 2.048/02,
Capitulo IV, item 1.1, do Ministério da Saude (paréagrafo 6.31 do Relatério de
Auditoria);

6.2.3. Recomendacdes a Secretaria de Estado da Saude:

6.2.3.1. Adotar mecanismo de controle efetivo da jornada de trabalho e fazer
cumprir integralmente a carga horaria contratada (paragrafo 3.75 do Relatério
de Auditoria);

6.2.3.2. Disponibilizar dispositivo que identifique as chamadas em espera,
possibilitando 0 acompanhamento destas ocorréncias, a fim de verificar se a
quantidade de linhas e de profissionais disponiveis séo suficientes (paragrafo
4.43 do Relatdrio de Auditoria);

6.2.3.3. Editar ato normativo proprio com as Diretrizes Técnicas de Regulagéo
Médica e Atendimento de Urgéncia e as Normas e Rotinas de Servigo, a fim
de regulamentar as atribuigbes e, até, possibilitar responsabilizagdes (para-
grafo 4.64 do Relatorio de Auditoria);

6.2.3.4. Elaborar e adotar regras de comportamento padréo para as salas de
regulacdo (paragrafo 4.71 do Relatério de Auditoria);

6.2.3.5. Proibir a instalagéo e o uso de equipamentos como TV e radio na sala
de regulacdo, que possam atrapalhar na concentragao dos profissionais que
atuam nestes ambientes (paragrafo 4.74 do Relatério de Auditoria);

6.2.3.6. Desenvolver estratégias promocionais e de conscientizagdo continu-
as sobre 0 servico e os trotes, focando publicos alvos distintos: adultos e
criangas (paragrafos 4.96 do Relatorio de Auditoria);

6.2.3.7. Encaminhar mensalmente lista dos nimeros de telefones que efe-
tuam trotes recorrentes ao SAMU, aos 6rgdos competentes para adogéo de
medidas coercitivas (parégrafo 4.100 do Relatério de Auditoria);
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6.2.3.8. Divulgar as agdes e punicdes decorrentes das medidas coercitivas
em relagdo aos trotes (paragrafo 4.100 do Relatorio de Auditoria);

6.2.3.9. Providenciar os cadastros dos proprietérios de telefones fixos e mé-
veis, para identificagdo dos responsaveis pelos trotes (paragrafo 4.103 do
Relatério de Auditoria);

6.2.3.10. Elaborar plano de expansédo da frota, segundo critérios estabele-
cidos pelo Ministério da Saude para complementagdo da frota, a partir da
producdo de indicadores de desempenho e de relatérios gerenciais (paragrafo
4.126 do Relatério de Auditoria);

6.2.3.11. Contratar servigo especializado para revisdo/manutengéo preventiva
das USAs, de acordo com os manuais dos fornecedores dos veiculos (para-
grafo 4.137 do Relatério de Auditoria);

6.2.3.12. Realizar o controle da frota de ambulancias, com acompanhamento
e registro de ocorréncias, para conhecimento e programagédo das manuten-
cOes previstas nos manuais de fabricagéo dos veiculos, consertos e limite de
quilometragem para substituicéo (parégrafo 4.141 do Relatério de Auditoria);
6.2.3.13. Utilizar sistema de dados informatizado Unico em todas as CRs, per-
mitindo a interligagao dos sistemas entre as Centrais e destas com a Geréncia
Estadual (parégrafo 4.151 do Relatério de Auditoria);

6.2.3.14. Providenciar cpia de seguranga dos registros efetuados no sistema
informatizado e das gravacgdes de voz e efetuar copia periodicamente (para-
grafo 4.158 do Relatério de Auditoria);

6.2.3.15. Exigir das operadoras de telefonia fixa e mével o correto direciona-
mento das chamadas (paragrafo 4.188 do Relatorio de Auditoria);

6.2.3.16. Produzir indicadores em cada mesorregido do SAMU com relagédo a
(a0) (paragrafo 5.20 do Relatério de Auditoria):

— % de ligagdes perdidas;

— % de atendimentos por municipio;

— % de atendimentos por bairro;

— % de atendimentos por horario;

— % de atendimentos por cédigo: 1 e 2;

— % de atendimentos por causa clinica x municipio x bairro;

— % de atendimentos por causa clinica x cddigo: 1 e 2;

— % de atendimentos por causa clinica x destino dos pacientes;

— % de atendimentos de pacientes que usam drogas ilicitas x municipio x
bairro;
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— % de atendimentos a vitimas de violéncia x tipo (doméstica, armas bran-
cas, armas de fogo) x municipio x bairro;

— % atendimentos de atendimentos a vitimas de acidentes x municipio x
logradouro;

— Y% transferéncia de pacientes por motivo (falta de leitos, especialistas, equi-
pamentos, hospital de referéncia na regido, dentre outros) x destino (dentro
ou fora da mesorregido);

6.2.3.17. Encaminhar os indicadores levantados aos 6rgéos competentes,
como Secretarias de Estado de Desenvolvimento Regional, Secretarias Mu-
nicipais de Saude, Secretaria de Estado da Seguranga Publica e Defesa do
Cidadéao, dentre outros, para que possam gerar politicas publicas (paragrafo
5.20 do Relatério de Auditoria);

6.2.3.18. Dar continuidade na integracéo fisica das Centrais 190, 192 e 193,
abrangendo todas as cidades que sediam uma Central de Regulagdo do
SAMU (paragrafo 6.41 do Relatorio de Auditoria);

6.2.3.19. Viabilizar o abastecimento das USAs fora da sua mesorregido quan-
do em procedimento de transferéncia inter-hospitalar (paragrafo 8.5 do Rela-
torio de Auditoria);

6.2.3.20. Avaliar o tempo-resposta de cada profissional da sala de regulagao,
a fim de evitar a duplicidade de fungdes e reduzir o tempo de atendimento da
regulagdo médica (paragrafo 8.10 do Relatério de Auditoria);

6.2.3.21. Exigir o cumprimento das funcbes do TARM e limitar a fungdo do
médico regulador ao interrogatorio especifico, possibilitando o atendimento
no menor intervalo de tempo possivel, de acordo com o Manual de Regulagéo
Médica das Urgéncias, do Ministério da Saude (paragrafo 8.11 do Relatdrio
de Auditoria);

6.2.3.22. Providenciar periodicamente uniforme padrdo (macacéo) para 0s
profissionais das equipes intervencionistas do SAMU, de acordo com o Ma-
nual de Identidade Visual do SAMU 192, do Ministério da Salde (paragrafo
8.22 do Relatorio de Auditoria);

6.2.3.23. Providenciar periodicamente uniformes, compativeis com o clima,
levando em consideragéo as variagdes de temperatura existentes no Estado,
para todos os profissionais do SAMU; e proibir o uso de uniformes diferentes
dos fornecidos (paragrafo 8.26 do Relatério de Auditoria);

6.2.3.24. Estipular jornada diéria de trabalho ndo excedente a 06 (seis) ho-
ras, atendendo ao previsto no Plano Estadual de Atencéo as Urgéncias, item
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10.1, visto o nivel de exigéncia do trabalho (paragrafo 8.44 do Relatorio de
Auditoria).

6.2.4. Recomendacdes a Secretaria de Estado da Seguranga Publica:
6.2.4.1. Disseminar a todos os profissionais da Policia Militar e do Corpo de
Bombeiros Militar de Santa Catarina quais casos sdo atendidos pelo SAMU
(paragrafo 6.10 do Relatério de Auditoria);

6.2.4.2. Fazer o COBOM cumprir o POP para atendimento pré-hospitalar de
urgéncias e emergéncias, item 6, “f" € “g”, que proibe seus profissionais de
realizarem atendimentos de cunho exclusivamente clinico (paragrafo 6.12 do
Relatério de Auditoria);

6.2.4.3. Dar continuidade na integracéo fisica das Centrais 190, 192 e 193,
abrangendo todas as cidades que sediam uma Central de Regulagdo do
SAMU (paragrafo 6.41 do Relatério de Auditoria).

6.3. Dar Ciéncia desta Decis&o, do Relatorio e Voto do Relator, bem como do
Relatério de Auditoria Operacional DAE n2 004/08:

6.3.1. as Secretarias de Estado da Saude e da Seguranga Publica e Defesa
do Cidadéo (SSP), para conhecimento e providéncias;

6.3.2. ao Comando Geral da Policia Militar de Santa Catarina, para conheci-
mento;

6.3.3. a0 Comando Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina,
para conhecimento;

6.3.4. a Secretaria de Estado da Fazenda, através de sua Diretoria de Audito-
ria Geral, para conhecimento e providéncias;

6.3.5. a0 Exmo. Sr. Governador do Estado do Estado de Santa Catarina, para
conhecimento;

6.3.6. a Comisséo de Salde da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, para conhecimento;

6.3.7. ao Ministério Publico Estadual, para conhecimento.

7. Ata n° 50/09.

8. Data da Sessao: 10/08/2009 — Ordinaria

9. Especificacdo do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: José Carlos Pacheco (presidente), Wilson
Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Salomao Ribas Junior, Otavio
Gilson dos Santos, César Filomeno Fontes (relator) e Herneus De Na-
dal.

10. Representante do Ministério Publico junto ao TC: Aderson Flores.
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11. Auditores presentes: Gerson dos Santos Sicca, Sabrina Nunes locken e
Adircélio de Moraes Ferreira Junior.

JOSE CARLOS PACHECO
Presidente

CESAR FILOMENO FONTES
Relator

Fui presente: ADERSON FLORES
Procurador do Ministério Publico junto ao TCE/SC

Decisao n2 2.892/10

1. Processo n® AOR-07/00373454

2. Assunto: Grupo 3 — Auditoria Operacional no Servigo de Atendimento

Movel de Urgéncia — SAMU — Aprovagéo do Plano de Agédo

3. Responsaveis: Luiz Eduardo Cherem — ex-secretario de Estado

4. Orgao: Secretaria de Estado da Saude

5. Unidade Técnica: DCE

6. Decisdo:

O TRIBUNAL PLENO, diante das razdes apresentadas pelo Relator e com

fulcro nos arts. 59 da Constituicdo Estadual e 12 da Lei Complementar ne

202/00, decide:

6.1. Conhecer os Planos de A¢édo apresentados.

6.2. Aprovar os Planos de Agdo, nos termos e prazos propostos, transforman-

do-os em Termo de Compromisso entre o Tribunal de Contas e as Secretarias

de Estado da Saude e da Seguranga Publica e Defesa do Cidadao, conforme

prevé o art. 59, § 1¢, da Instrugdo Normativa ne TC-03/04. 6.3. Desconsiderar

a determinagéo constante do item 6.2.1.5 da Decisdo n¢ 2.709/09, tendo em

vista que tramita nesta Casa o Processo n® DEN-08/00350863, acerca da

contratag&o irregular de pessoal no SAMU/SC.

6.4. Determinar as Secretarias de Estado da Saude e da Seguranga Publi-
. ca o envio de relatérios parciais de acompanhamento dos Planos de Acéo
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a este Tribunal até 30/07/2010 o primeiro, até 31/01/2011 o segundo e até
31/07/2011 o terceiro e ultimo.

6.5. Determinar a Diretoria de Atividades Especiais (DAE), deste Tribunal, o
monitoramento da implementacdo das medidas propostas, nos termos do art.
6° da Instrugdo Normativa ne TC-03/04.

6.6. Determinar a Secretaria Geral (SEG), deste Tribunal, que proceda a for-
magdo de processo de monitoramento (PMO), bem como o apensamento
destes autos ao novo processo, nos termos da Portaria ne TC-638/07.

6.7. Dar ciéncia desta Decisdo, bem como do Relatério e Voto do Relator que
a fundamentam, as Secretaria de Estado da Salde e da Seguranga Publica
e Defesa do Cidadao.

7. Ata ne 41/10.

8. Data da Sessao: 07/07/2010 — Ordinaria.

9. Especificagdo do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Wilson Rogério Wan-Dall (presidente), César
Filomeno Fontes (relator), Luiz Roberto Herbst, Herneus De Nadal, Adircélio
de Moraes Ferreira Junior e Sabrina Nunes locken (art. 86, § 22, da LC n°
202/00).

10. Representante do Ministério Publico junto ao TC: Mauro André Flores Pe-
drozo.

WILSON ROGERIO WAN-DALL
Presidente

CESAR FILOMENO FONTES
Relator

Fui presente: MAURO ANDRE FLORES PEDROZO
Procurador-Geral do Ministério Publico junto ao TCE/SC
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